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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL 
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ

Promotoria Eleitoral da _ª Zona Eleitoral de _______-CE


EXMO. SR. JUIZ ELEITORAL DA _ª ZONA ELEITORAL DO ESTADO DO CEARÁ
Ref: Inquérito Policial nº _____

Denunciado: ________

DENÚNCIA ______
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, pelo Promotor Eleitoral adiante firmado, vem, com reciprocidade de respeito, à presença de Vossa Excelência, com base no Processo Administrativo anexo, oferecer DENÚNCIA em face de:
____________________, (qualificação)

Pelo fato delituoso a seguir narrado:

O inquérito policial em anexo foi instaurado para apurar notitia criminis apresentada pela Coligação partidária ________, no município de __________, relatando a ocorrência do cometimento do delito de falsidade ideológica eleitoral e uso de documento falso perante a Justiça Eleitoral, tipificados nos arts. 350 e 353 do Código Eleitoral, por parte do então candidato a prefeito ____________________.

Segundo a notícia, o denunciado, quando do pedido de registro de candidatura ao cargo de prefeito em 20__, apresentou documentação falsa de escolaridade, consubstanciada no certificado escolar expedido pelo ___________________, inserto às fls. __, dando conta da conclusão do ensino médio. Situação em que se configura a reincidência da pratica, ocorrida em eleições anteriores.

O denunciado, em declarações prestadas à polícia federal, confirma que terminou o ensino médio no colégio ___, frequentando 4 vezes por semana à sala de aula, e que sabe ler e escrever fluentemente. Porém, não compareceu ao chamado do juiz para aferição de conhecimento porque achava um desrespeito.

Contra as afirmações de ___________ pesam as seguintes observações:

1) as testemunhas de fl. __, que conhecem o acusado de longa data, afirmam que o denunciado nunca frequentou nenhum colégio e que nunca teria estudado;

2) ______________ apresentou outro documento às fls. __ (declaração), pressuposto para obtenção do certificado escolar do ___, que também é falso, conforme investigação policial, chegando a confirmação da prática criminosa. Nessa investigação policial constante nas fls. __, consta que o denunciado procurou a diretora do colégio ____, acompanhado de outras pessoas (supostos ex-alunos), os quais afirmaram que o denunciado havia cursado a 1ª série do ensino fundamental em tal instituição e que à época usava o nome _________, por isso ela, a diretora, teria assinado a declaração, pois havia encontrado um Livro de Registro de Mensalidades de 19__ em que aparecia o nome desse aluno. Entretanto, este Livro não foi encontrado. Como elemento complicador, foi verificado constar no Livro de Registro referente ao ano de 19__, o nome de ________________, matriculado, como bolsista da empresa ______, na 1ª série do ensino fundamental; 

3) no relatório conclusivo, a autoridade policial, além de se referir ao acima aludido, reporta-se que foi possível, pessoalmente, aferir o analfabetismo funcional do acusado e que foi solicitada a sua colaboração para que coletasse material gráfico em forma de ditado, para servir de prova de sua capacidade de escrever, tendo sido negado por ele após o aconselhamento dos advogados.

Portanto, sobejam indício indícios de cometimento, pelo denunciado, do crime do art. 353 do Código Eleitoral, pois fez uso de documento falsificado para fins de registro eleitoral. Contudo, ao que tudo indica, não foi o acusado quem falsificou o certificado de fl. __, e sim a própria instituição, não podendo se falar em cometimento do crime do art. 350 por parte dele. 
Dessa forma, diante de tais evidências, requer o Ministério Público Eleitoral que seja recebida a presente denúncia, procedendo-se a citação do acusado, a oitiva das testemunhas a seguir arroladas, dando-se seguimento à ação na forma preconizada no art. 360 e seguintes do Código Eleitoral.
 Por oportuno, apesar de a pena mínima cominada ao crime ser de 1 (um) ano de reclusão (art. 353, com a aplicação da pena do art. 350, c/c o art. 284 do Código Eleitoral) e  do  art. 89 da Lei nº 9.099/95,  não haverá proposta de SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO em prol do denunciado, em razão de já ter sido oferecido pelo MPE o sursis processual na AP Nº ____, que se refere ao cometimento de crime idêntico nas eleições de 20__.
____________–CE, ___________________ de 2018.

________________________________________________
                Promotor de Justiça Eleitoral da __ª ZE do Ceará
TESTEMUNHAS:
4
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